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Trata-se de Trabalho de Curso (TC) intitulado “Prescrição de psicotrópicos a usuários da 
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Prof.ª Drª. Ivana Loraine Lindemann. Ele é organizado em três volumes, sendo que esses 
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Curso I, durante o semestre 2024/1, quando foi desenvolvido o projeto de pesquisa; Trabalho 

de Curso II, no qual foi redigido um relatório de pesquisa no semestre 2024/2 e Trabalho de 

Curso III, durante o qual foi estruturado o artigo científico para divulgação dos resultados em 

2025/1. Está em conformidade com o Manual de Trabalhos Acadêmicos da UFFS e com o 

Regulamento do TC. 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

RESUMO 

 

O aumento do índice de transtornos mentais e do uso de psicofármacos são uma realidade 

atual, mas que muitas vezes estão associados a uma medicalização da saúde, sem considerar 

as dimensões biopsicossociais do indivíduo. Esta pesquisa objetiva estimar a prevalência do 

uso de psicotrópicos entre usuários da Atenção Primária à Saúde (APS), bem como identificar 

características da amostra e padrões associados ao uso desses medicamentos. Trata-se de um 

estudo quantitativo, transversal, descritivo e analítico, tendo como população pacientes 

adultos (20-59 anos) e idosos (≥ 60 anos) atendidos na rede da APS do município de 

Marau/RS, no ano de 2019. O estudo é um recorte do projeto “Agravos, Morbidade e 

Assistência à Saúde na Atenção Primária”, sendo esse aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa. Os dados foram coletados a partir de prontuários eletrônicos e diretamente digitados 

em banco criado no software EpiData versão 3.1 (distribuição livre) e as análises estatísticas 

serão realizadas no software PSPP (distribuição livre). Foi calculada a prevalência da 

prescrição de psicotrópicos com intervalo de confiança de 95% (IC95) e verificada sua 

distribuição conforme os fatores associados por meio do cálculo da Razão de Prevalências 

bruta e ajustada e seus IC95. A amostra foi constituída de 3.309 participantes, com 

prevalência do desfecho de 36% (IC95 34-37), sendo que ele estava associado ao sexo 

feminino, faixa etária de 50 a 59 anos, cor da pele branca, indivíduos que não exercem 

atividade remunerada, além daqueles polimedicados e com diagnóstico de problema de saúde 

mental. As classes de psicotrópicos mais utilizadas foram antidepressivos (80,2%), 

ansiolíticos (30,3%) e antipsicóticos (14,1%). Os achados revelam uma elevada frequência no 

uso desses medicamentos, e os fatores relacionados indicam a importância da atenção dos 

profissionais de saúde à prescrição adequada, ao incentivo do uso consciente e à promoção de 

ações educativas em saúde. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Psicotrópicos; Medicalização; Transtornos 

Mentais.  

 

 
 



 

ABSTRACT 

 

The increase in the rate of mental disorders and the use of psychotropic drugs is a current 

reality, but they are often associated with a medicalization of health, without considering the 

biopsychosocial dimensions of the individual. This research aims to estimate the prevalence 

of psychotropic drug use among Primary Health Care (PHC) users, just as identify sample 

characteristics and patterns associated with the use of these medications. This is a 

quantitative, cross-sectional, descriptive and analytical study, with a population of adult 

patients (20-59 years old) and elderly patients (≥ 60 years old) treated in the PHC network in 

the municipality of Marau/RS, in 2019. The study is part of the project “Agravos, Morbidade 

e Assistência à Saúde na Atenção Primária”, which was approved by the Research Ethics 

Committee. All data were collected from electronic medical records and directly entered into 

a database created in the EpiData software version 3.1 (free distribution) and statistical 

analyzes will be carried out in the PSPP software (free distribution). The prevalence of 

psychotropic prescriptions was calculated with a 95% confidence interval (IC95) and its 

distribution was verified according to the associated factors by calculating the crude and 

adjusted Prevalence Ratio and their IC95. The sample consisted of 3.309 participants, with a 

prevalence of the outcome of 36% (IC95 34-37), which was associated with female gender, 

age group from 50 to 59 years, white skin color, individuals who don’t have a paid job, in 

addition to those polymedicated and diagnosed with a mental health problem. The most 

commonly used classes of psychotropic drugs were antidepressants (80.2%), anxiolytics 

(30.3%) and antipsychotics (14.1%). The findings reveal a high frequency in the use of these 

drugs, and the related factors indicate the importance of health professionals' attention to 

appropriate prescription, encouraging conscious use and promoting health education actions. 

 

Keywords: Primary Health Care; Psychotropics; Medicalization; Mental Disorders. 
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1 INTRODUÇÃO 
A Atenção Primária à Saúde (APS) configura-se como a porta de entrada preferencial 

do Sistema Único de Saúde (SUS), além de articuladora de todos os serviços das Redes de 

Atenção à Saúde (RAS) brasileiras. Dentre as suas responsabilidades, pode-se destacar a 

realização de ações de prevenção de doenças em todos os níveis de atenção, seja primário, 

secundário, terciário ou quaternário. Isso tem como finalidade evitar intervenções 

desnecessárias e o uso inadequado de medicamentos (Brasil, 2017).  

Nesse sentido, os altos índices do consumo de medicamentos psicotrópicos pela 

população brasileira configuram-se como uma preocupação da saúde pública atual. Estes 

fármacos agem no Sistema Nervoso Central, podendo atuar no comportamento, vigilância, 

humor e estado mental do indivíduo. Eles são indicados para a terapêutica de diversos 

transtornos mentais, mas podem causar dependência física ou psíquica, além de uma série de 

efeitos adversos quando não adequadamente indicados. No contexto da APS, isso torna-se 

particularmente relevante, uma vez que se trata da forma universal de acesso dos brasileiros 

aos serviços de saúde. Uma pesquisa recente constatou que, dos pacientes que retiraram 

medicamentos das farmácias públicas do município de Ribeirão Preto, um em cada cinco 

utilizou pelo menos um psicofármaco (Oliveira et al, 2021).  

Segundo estudo que analisou o uso de medicamentos pela população brasileira, 

mulheres, portadores de doenças crônicas e indivíduos com autopercepção negativa da saúde 

têm os maiores índices de uso de medicamentos psicotrópicos (Rodrigues et al., 2020). Nesse 

sentido, tais fármacos são constantemente utilizados como uma alternativa simples de lidar 

com o sofrimento diário, em decorrência de um cotidiano desgastante ou vulnerabilidades – 

sejam sociais, econômicas ou de saúde (Alvarenga e Dias, 2021; Molck, Barbosa e 

Domingos, 2021). 

Além disso, alguns fatores que contribuíram para a maior prescrição de psicotrópicos 

foram a melhoria na abordagem dos transtornos mentais e o aperfeiçoamento da indústria dos 

fármacos e prescrições. Em relação aos distúrbios psíquicos, é importante considerar um 

diagnóstico adequado antes de iniciar o tratamento psicotrópico. Muitos pacientes os utilizam 

de forma inadequada, o que enfatiza a necessidade de um planejamento de tratamento que 

considere os efeitos colaterais, a eficácia desejada, a adesão e a necessidade real do uso do 

medicamento. Além disso, com frequência o tratamento dos distúrbios de saúde mental 

limita-se ao uso de medicamentos, ou seja, não considera uma abordagem mais ampla do 

paciente, por meio de seus aspectos individuais (Santos et al, 2018). 
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Portanto, é essencial que a administração desses fármacos seja feita de forma 

cuidadosa e racional por um profissional qualificado, garantindo um tratamento adequado e 

eficaz ao paciente, além de conscientizá-lo sobre os perigos do uso indiscriminado dessas 

substâncias. Essa abordagem deve se tornar uma prática comum e prioritária na rotina dos 

profissionais da saúde, principalmente quando se trata daqueles que atuam na APS, que são 

apontados como os principais prescritores de medicamentos psicotrópicos. Assim, pesquisas 

como esta são fundamentais para conduzir um acompanhamento responsável dos pacientes. 

Ao levantar dados acerca da magnitude do uso desses fármacos pela população adscrita no 

território da APS, podem-se traçar planos para reduzir o processo de medicalização da 

população e a dependência desses medicamentos e, portanto, promover uma melhor qualidade 

de vida (Sarmento e Santos, 2019). 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1 Tema  

Prevalência da prescrição de psicotrópicos a adultos e idosos usuários da Atenção 

Primária à Saúde (APS) de um município do Norte Gaúcho. 

2.1.2 Problemas 

Qual a prevalência da prescrição de psicotrópicos na população adulta e idosa atendida 

na APS? 

Quais as classes medicamentosas mais prescritas a usuários da APS? 

Quais as características sociodemográficas, de saúde e comportamentais da população 

adulta e idosa atendida?  

Quais os fatores sociodemográficos, de saúde e comportamentais da amostra estão 

associados à prescrição de psicotrópicos na amostra? 

2.1.3 Hipóteses 

Há uma prevalência de aproximadamente 30% do uso de psicotrópicos entre adultos e 

idosos da amostra. 

As classes de psicotrópicos mais prescritas a adultos e idosos serão os antidepressivos 

e ansiolíticos. 

Dentre os usuários da APS, haverá um predomínio de mulheres, de cor de pele branca, 

de distribuição homogênea entre as faixas etárias e com diagnóstico de doenças crônicas. 
 

 



11 

A prescrição de psicotrópicos estará associada ao sexo feminino, idosos, 

desempregados, com diagnóstico de doenças crônicas e polimedicados. 

2.1.4 Objetivos 

2.1.4.1 Objetivo geral 

Verificar a prevalência da prescrição de psicotrópicos a adultos e idosos atendidos na 

APS. 

2.1.4.2 Objetivos específicos 

Verificar quais classes de medicamentos psicotrópicos são mais frequentemente 

prescritos para a população adulta e idosa na APS. 

Descrever características sociodemográficas, de saúde e comportamentais da 

população atendida. 

Verificar as variáveis sociodemográficas, comportamentais e de saúde associadas à 

prescrição de medicamentos psicotrópicos na amostra.  

2.1.5 Justificativa 

Questões de saúde mental têm se tornado cada vez mais presentes na sociedade atual. 

Como uma forma de alívio rápido de seus sintomas, a prescrição de psicofármacos tem se 

tornado rotina, sobretudo no contexto da APS. Essa medicalização excessiva dos transtornos 

de humor pode estar relacionada aos problemas psicossociais, econômicos e de saúde da 

população. Assim, o consumo de psicotrópicos pode ser um indicador da qualidade da 

assistência à saúde prestada na APS, tendo em vista a sua responsabilidade com o cuidado 

integral e longitudinal (Brasil, 2017; Oliveira et al, 2021). 

Portanto, essa pesquisa, que abordará o uso de psicotrópicos por usuários dos serviços 

da APS, torna-se relevante uma vez que identificará padrões associados ao uso e 

características da amostra. Além disso, considerando a escassa produção de estudos sobre o 

tema no Brasil e principalmente na região Sul, a abordagem do uso de psicotrópicos no 

município de Marau terá resultados importantes para o contexto nacional. Assim, ela poderá 

guiar ações públicas relacionadas à prescrição e uso racional dos medicamentos, 

conscientização sobre efeitos adversos e prevenção de iatrogenias.   
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2.1.6 Referencial teórico 

2.1.6.1 A Atenção Primária à Saúde 
 É por meio da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) que se estabelecem os 

princípios, diretrizes e estratégias para a organização da Atenção Primária à Saúde (APS) no 

Brasil. Essa política é fruto do trabalho de diversos agentes envolvidos na construção do 

Sistema Único de Saúde (SUS), como movimentos sociais, profissionais de saúde e gestores 

públicos. Ela caracteriza a APS como o ponto de entrada preferencial do sistema de saúde, 

coordenando os fluxos de cuidado e informação em todas as Redes de Atenção à Saúde 

(RAS) (Brasil, 2017). 

Essa política considera as particularidades de cada indivíduo e seu contexto 

sociocultural e busca oferecer cuidado integral, integrando ações de vigilância em saúde e 

promovendo a proteção, prevenção e controle de doenças. Nesse sentido, a APS tem o 

objetivo de superar visões simplistas que dividem assistência e promoção da saúde, 

reconhecendo que o bem-estar é influenciado por diversos fatores, determinantes e 

condicionantes que afetam a condição do indivíduo. Além disso, ela tem como base os 

princípios da universalidade, acessibilidade, continuidade do cuidado, integralidade, 

responsabilidade, humanização e equidade. Essa modalidade de cuidado é fundamental na 

organização das RAS, exigindo alta resolutividade, cuidado abrangente e integração com 

outros pontos da rede (Brasil, 2017). 

Dentre os compromissos da APS quanto aos seus usuários, destacam-se a promoção 

da assistência farmacêutica e o uso racional de medicamentos, garantindo o acesso e a 

disponibilidade a eles conforme a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

(RENAME), protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas. Isso inclui a relação complementar 

específica de medicamentos nos pontos de atenção, visando a integralidade do cuidado. Além 

disso, a APS deve implementar ações de prevenção de doenças e agravos em todos os níveis, 

priorizando perfis epidemiológicos e fatores de risco como condições clínicas, 

comportamentais, alimentares e ambientais. Tais ações têm como objetivo prevenir o 

surgimento ou agravamento de doenças, de modo a evitar intervenções desnecessárias e 

incentivar o uso racional de medicamentos (Brasil, 2017).  

Nos últimos anos, a consolidação da APS tem se destacado como um dos progressos 

mais significativos do SUS no Brasil. Este avanço é especialmente evidenciado pela 

amplitude da Estratégia de Saúde da Família (ESF), seu modelo central de atendimento. A 

expressiva expansão e manutenção da cobertura da ESF ao longo das últimas duas décadas 
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têm contribuído para a ampliação da oferta de serviços e ações de saúde abrangentes, 

resultando em efeitos positivos notáveis na saúde da população. Essas melhorias se 

manifestaram, por exemplo, na redução da mortalidade e de internações, no aumento do 

acesso da população aos serviços de saúde, na ampliação dos investimentos em infraestrutura 

e na promoção de uma maior integração entre as equipes de saúde. Além disso, houve a 

implementação de programas de melhoria continuada, uma maior integração nas RAS e um 

acesso mais abrangente a tratamentos e exames (Facchini, Tomasi e Dilélio, 2018). 

Entretanto, apesar dos avanços significativos conquistados pela APS nesse período de 

implantação das ESFs, a realidade do seu alcance no âmbito do SUS é complexa e ainda 

enfrenta desafios. Permanecem questões de infraestrutura, bem como disparidades na 

distribuição dos serviços, resultando em uma cobertura menor em algumas áreas e entre 

populações mais vulneráveis, caracterizadas por desigualdades sociais e regionais. A 

universalidade da cobertura ainda não foi plenamente alcançada, e o cuidado muitas vezes se 

encontra fragmentado, com desafios na coordenação. A orientação deficitária dos usuários, a 

baixa resolutividade, as dificuldades de gestão, as deficiências no primeiro contato, além do 

incompleto enfoque familiar e comunitário, são aspectos que demandam atenção. O 

conhecimento acumulado ressalta a necessidade de melhorias sistêmicas tanto no SUS quanto 

na APS. Esses problemas afetam grandes segmentos da população brasileira, com impacto 

especialmente pronunciado em grupos vulneráveis e regiões distantes (Facchini, Tomasi e 

Dilélio, 2018). 

Nesse sentido, alguns autores sugerem propostas para aprimorar a abrangência da 

APS, à medida em que visam melhorar a qualidade dos serviços prestados e enfrentar desafios 

estruturais e organizacionais. A universalização do modelo de atenção da ESF é fundamental, 

requerendo financiamento adequado para garantir cuidados integrais de alta qualidade. Isso 

implica em políticas para ampliar e qualificar os equipamentos clínicos e de tecnologia, 

assegurar equipes completas e sua presença efetiva no cuidado diário, além de investir na 

formação contínua e na educação permanente de profissionais e gestores na área da saúde. 

Fortalecer ações de promoção da saúde e prevenção de doenças, integrar a APS com outros 

níveis de atenção, aprimorar os fluxos de usuários, utilizar tecnologia para coordenação do 

cuidado e superar a fragmentação das práticas também são medidas essenciais para 

concretizar todos os avanços desses serviços (Facchini, Tomasi e Dilélio, 2018). 

2.1.6.2 Saúde mental 
Transtornos que envolvem a saúde mental estão cada vez mais presentes na realidade 
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mundial, brasileira e também entre usuários da APS. Um Transtorno Mental (TM) é uma 

condição que se manifesta por meio de uma perturbação clinicamente relevante na forma 

como uma pessoa pensa, regula suas emoções ou se comporta, o que indica uma disfunção 

nos processos psicológicos, biológicos ou de desenvolvimento relativos ao funcionamento 

mental. Essas condições geralmente causam sofrimento ou incapacidade significativos, pois 

afetam diversas áreas da vida do indivíduo, como atividades sociais, profissionais e outras 

importantes. Esse conceito é assim descrito no Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM) da Associação Americana de Psiquiatria. Esse documento é um 

manual diagnóstico e estatístico utilizado por profissionais de saúde mental para diagnosticar 

e classificar diferentes transtornos psicológicos. O DSM-5, a versão mais recente, foi 

desenvolvido ao longo de doze anos, envolvendo revisões, estudos e pesquisas de campo 

(American Psychiatric Association, 2014).  

Nesse sentido, destaca-se no DSM-5 que o objetivo do diagnóstico de um transtorno 

mental é fornecer orientações práticas aos profissionais de saúde para determinar o 

prognóstico, planejar o tratamento e prever os resultados para os pacientes. No entanto, 

receber um diagnóstico de transtorno mental não implica automaticamente a necessidade de 

tratamento medicamentoso. A decisão sobre o tratamento é complexa e leva em consideração 

vários aspectos, como a gravidade dos sintomas, o sofrimento do paciente, as limitações ou 

incapacidades associadas aos sintomas, os riscos e benefícios das opções terapêuticas 

disponíveis, entre outros fatores. É possível que alguns pacientes não atendam a todos os 

critérios para um diagnóstico, mas ainda assim necessitem de cuidados ou tratamento. Os 

critérios diagnósticos podem não captar com precisão todas as situações clínicas e isso destaca 

a importância da utilidade prática na avaliação da evolução do quadro clínico e na resposta ao 

tratamento (American Psychiatric Association, 2014). 

Os TM nesse manual são divididos em: transtornos de neurodesenvolvimento, espectro 

da esquizofrenia e transtornos psicóticos, bipolar, depressivos, de ansiedade, 

obsessivo-compulsivo, relacionados a trauma e a estressores, dissociativos, sintomáticos, 

alimentares, da eliminação, do sono-vigília, disfunções sexuais, disforia de gênero, do 

controle de impulsos e da conduta, relacionados a substâncias e transtornos aditivos, 

neurocognitivos, de personalidade, parafílicos, do movimento induzido por medicamentos e 

outros efeitos adversos de medicamentos e outras condições que podem ser foco de atenção 

clínica (American Psychiatric Association, 2014).  

Quanto à prevalência dos distúrbios psíquicos, a Organização Mundial da Saúde 
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(OMS) estimou que em 2019 cerca de 970 milhões de pessoas viviam com doenças mentais 

no mundo, sendo as mais prevalentes os transtornos ansiosos e depressivos. (WHO, 2022). No 

Brasil, por outro lado, dados do Conselho Nacional de Saúde (CNS) indicam que 

aproximadamente 23 milhões de indivíduos enfrentam desafios relacionados à saúde mental, 

com 5 milhões dessas pessoas sofrendo de distúrbios persistentes e severos (Leonardo et al., 

2017).  

Tendo em vista a elevada prevalência de distúrbios mentais na população brasileira, 

questiona-se a eficiência do diagnóstico e da detecção dos pacientes que vivem com essas 

enfermidades, principalmente no contexto da APS. Uma pesquisa que comparou a prevalência 

dos TM esperados na população e a detecção desses nas unidades de Atenção Básica 

encontrou taxas menores de diagnósticos na APS. Esse resultado atesta uma  dificuldade na 

identificação correta dos TM. Isso pode ocorrer pois muitas vezes os pacientes procuram os 

serviços de saúde com sintomas inespecíficos, além de existir uma fragilidade no 

acompanhamento dos casos. Assim, destaca-se a importância da longitudinalidade do 

cuidado, além de um adequado vínculo do paciente com o profissional de saúde e com a 

unidade (Salgado e Fortes, 2021).  

Nesse contexto, a política de saúde mental no Brasil tem como objetivo transformar o 

sistema de saúde mental do país, melhorando o acesso e a qualidade dos serviços. 

Inicialmente, a política focava em substituir o modelo hospitalar por serviços comunitários e 

garantir os direitos das pessoas com transtornos mentais, mas expandiu-se para incluir a 

prevenção, cuidados para crianças e adolescentes, além de estratégias contra a dependência do 

uso de álcool e drogas. Reconhecida internacionalmente, essa política pioneira em países fora 

das grandes economias foi influenciada por reformas europeias e pela integração da saúde 

mental na APS, conforme a Declaração de Alma-Ata (Almeida, 2019). 

Apesar dos avanços, ainda existem desafios a serem enfrentados. Para superá-los, é 

essencial definir uma política centrada nas necessidades prioritárias da população, baseada em 

conhecimento científico atual e alinhada com padrões internacionais de direitos humanos. A 

implementação eficaz dessa política requer o envolvimento dos profissionais atores da área da 

saúde mental e a construção de um consenso amplo para sustentar os avanços obtidos 

(Almeida, 2019).  

2.1.6.3 Uso de psicotrópicos e medicalização 
Medicamentos psicotrópicos são aqueles que agem no Sistema Nervoso Central e 

produzem alterações de comportamento, humor e cognição. Eles alteram o estado mental do 
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indivíduo, pois podem ter ação antidepressiva, alucinógena ou tranquilizante. (Prado et. al, 

2017). Eles são divididos em classes, sendo elas: antidepressivos, antiepiléticos, ansiolíticos, 

antipsicóticos e estabilizadores do humor. São utilizados para o tratamento de diversos 

transtornos mentais, como ansiedade, depressão, insônia, psicoses maníacas, esquizofrenia e 

outros sintomas e síndromes (Souza et al, 2020). 

O primeiro psicofármaco a ser desenvolvido foi o estabilizador de humor Carbonato 

de Lítio em 1949. Esse medicamento é utilizado no tratamento de transtornos de humor, 

especialmente na prevenção e manejo de episódios de mania e hipomania, além de 

potencializar a ação de alguns antidepressivos. O lítio possui uma estreita faixa terapêutica, 

por isso são necessárias dosagens séricas recorrentes devido ao risco de intoxicações. A 

carbamazepina e ácido valpróico, embora pertençam à classe dos anticonvulsivantes, podem 

ser alternativas para tratar as condições anteriormente descritas em caso de pacientes que não 

respondem ao tratamento com o lítio (Souza et al, 2020). 

Avançando nas classes de psicofármacos, os antidepressivos são medicamentos 

amplamente empregados. A primeira classe de antidepressivos a ser utilizada foram os 

inibidores da monoaminoxidase (IMAOs), que impedem a degradação de alguns 

neurotransmissores como dopamina, serotonina e noradrenalina na fenda sináptica. O 

primeiro representante da classe foi a iproniazida, seguida pela fenelzina, isocarboxazida, 

tranilcipromina e selegilina. Entretanto, os IMAOs podem apresentar uma série de efeitos 

adversos e interações medicamentosas e alimentares, o que reduz a adesão ao tratamento e uso 

na prática. Também se destaca nessa classe os antidepressivos tricíclicos (ADTs), sendo que 

os seus principais representantes são a nortriptilina, amitriptilina, clomipramina, doxepina e 

trimipramina. Em seguida, foram desenvolvidos os medicamentos Inibidores Seletivos de 

Recaptação de Serotonina (ISRSs) que, em comparação com os ADTs, apresentam menos 

efeitos colaterais, aumento da tolerabilidade e segurança do paciente. Seus principais 

representantes são a fluoxetina, paroxetina, fluvoxamina, sertralina, escitalopram e 

citalopram. Esses medicamentos estão entre os fármacos de primeira linha para o tratamento 

da depressão (Souza et al, 2020). 

Os medicamentos ansiolíticos, por outro lado, têm como objetivo o controle dos 

transtornos ansiosos. Uma das classes mais utilizadas é a dos benzodiazepínicos (BZD). Seus 

representantes são, por exemplo, o diazepam, lorazepam, oxazepam, midazolam e triazolam. 

Os compostos antipsicóticos, também conhecidos como neurolépticos, são medicamentos 

utilizados no tratamento das psicoses, como a esquizofrenia. A clorpromazina e o haloperidol 
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são exemplos principais dessa classe medicamentosa. As drogas antiepiléticas, por sua vez, 

são empregadas no tratamento da epilepsia, sendo a fenitoína, o fenobarbital, a primidona e a 

carbamazepina alguns dos principais representantes deste grupo. (Silva, 2014).  

Quanto à prevalência do uso de medicamentos psicotrópicos, ela varia de forma 

significativa ao se analisar resultados de diferentes pesquisas nacionais. Dados da Pesquisa 

Nacional sobre o Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de Medicamentos no 

Brasil, realizada entre 2013 e 2014, estimaram que o uso de medicamentos psicotrópicos entre 

a população adulta e idosa brasileira é de 8,7%. As classes mais utilizadas por adultos foram 

os antidepressivos (55,3%) e por idosos foram os ansiolíticos (59,3%). A pesquisa utilizou de 

questionários aplicados a residentes da área urbana das cinco grandes regiões geográficas do 

Brasil (Rodrigues et al, 2019). Enquanto isso, uma pesquisa conduzida por meio de 

entrevistas a usuários de Unidades Básicas de Saúde de Barbacena (MG) teve como resultado 

o uso de psicofármacos por 53% dos entrevistados (Alves et al, 2020). 

 Apesar do uso recomendado dos fármacos para tratamento de diversos transtornos, o 

que se verifica atualmente é a cultura da medicalização na saúde, ou seja, a banalização do 

uso de medicamentos. A resolução fácil dos problemas cotidianos e o incentivo das 

propagandas nos meios de comunicação associam o uso de medicamentos a algo 

extremamente benéfico, sem considerar os aspectos negativos dessa prática se realizada de 

forma irresponsável. No Brasil, isso é uma realidade, inclusive quando se analisa o uso dos 

psicotrópicos. O país é o terceiro maior consumidor mundial de medicamentos ansiolíticos 

benzodiazepínicos e o sexto maior produtor dessas substâncias. Ele também se encontra no 

ranking dos maiores consumidores de medicamentos como zolpidem e fenobarbital (Brasil, 

2018). 

Alguns autores estudam a identificação de padrões da população atual que possam 

explicar o crescente consumo de medicamentos psicotrópicos. De início, pode-se citar a busca 

excessiva por desempenho: uma sociedade pautada no ideal de performance e produtividade 

máxima. A grande pressão no mundo do trabalho, negócios, estudos ou vida social conduzem 

o indivíduo a um estado de esgotamento e, assim, os medicamentos surgem como uma forma 

de manter o seu ritmo de trabalho e funcionamento (Alvarenga e Dias, 2021).  

Os medicamentos que atuam na mente também ganham espaço uma vez que são 

utilizados como uma forma fácil e rápida de lidar com os sofrimentos diários. Como 

consequência de um padrão social que exige produtividade, surgem os sintomas de ansiedade, 

depressão, estresse e alterações de humor. Assim, o uso de fármacos é uma das estratégias 
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utilizadas para tolerância do cotidiano desgastante (Alvarenga e Dias, 2021).  

Nesse contexto, a maior taxa de prescrição de psicofármacos às mulheres é evidência 

desse processo: elas são mais afetadas pelos parâmetros de desempenho. Isso porque, além 

das tarefas domésticas e do lar serem geralmente atribuídas às mulheres, atualmente elas têm 

a necessidade de se dedicarem mais ao ambiente acadêmico e profissional do que os homens 

para atingirem posições de destaque. Essa posição de multitarefas e jornadas de trabalho 

duplas ou triplas levam elas mais facilmente ao esgotamento mental e atenuação desse por 

meio do uso de fármacos (Alvarenga e Dias, 2021). A maior taxa de uso desses medicamentos 

se intensifica quando se soma às mulheres os estados de baixa escolaridade, baixa renda, 

desemprego ou portadoras de doenças crônicas. Percebe-se, então, que situações de 

fragilidades e vulnerabilidades (sejam sociais, financeiras ou de saúde) são um acréscimo às 

motivações pelo alívio dos sintomas psíquicos (Molck, Barbosa e Domingos, 2021).  

Outra população que merece destaque quando se analisa o uso de psicofármacos são os 

idosos, que constituem grande parte dos usuários dessas classes medicamentosas. A 

prescrição desses medicamentos a eles está geralmente associada à ocorrência de episódios 

depressivos e distúrbios do sono. No entanto, quando se considera a população idosa, algumas 

particularidades devem ser consideradas. Eles podem apresentar sensibilidade aumentada, ou 

seja, sentir os efeitos do medicamento mais intensamente do que jovens, incluindo os efeitos 

colaterais. Além disso, podem ter uma tolerância reduzida. Isso significa que a sua resposta ao 

uso do medicamento pode ser maior, precisando de doses menores para atingir o efeito 

desejado. Por isso é essencial o acompanhamento e ajuste constante na dosagem desses 

fármacos prescritos. Ainda, eles devem ser monitorados quanto às recomendações de uso 

correto dos medicamentos para, assim, reduzir o risco de dependência, diminuição funcional 

ou agravamento das suas condições de saúde (Santos, Messias e Lopes, 2021).  

Assim, independente do sexo ou faixa etária, é importante que a prescrição desses 

medicamentos esteja atrelada a critérios diagnósticos claros e recomendações adequadas 

quanto ao seu uso. Nesse sentido, pesquisas mostram que a maior parte dos psicotrópicos foi 

prescrita à população por médicos generalistas na APS e, portanto, os pacientes não passaram 

pela avaliação de um médico psiquiatra. Por isso, é essencial a capacitação adequada quanto à 

abordagem da saúde mental pelos profissionais generalistas que atuam na APS, de modo a 

evitar o uso e a prescrição irresponsável desses medicamentos. Além disso, é essencial o 

acompanhamento desses casos e a orientação dos usuários desses medicamentos quanto aos 

efeitos adversos, risco de dependência e uso correto. Nesse sentido, um estudo realizado em 
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Lastro (PB) constatou que 74% dos pacientes entrevistados em uso de psicotrópicos não 

receberam acompanhamento educativo após a prescrição da medicação, o que evidencia essa 

deficitária condução dos casos por parte dos profissionais da saúde (Sarmento e Santos, 2019; 

Alves et al, 2020).   

Também é importante considerar outras formas de tratamento do sofrimento psíquico, 

assumindo uma terapêutica e um cuidado mais amplos. Ao buscar auxílio profissional na 

APS, muitas vezes é ofertada ao indivíduo a terapia farmacológica em primeiro lugar, visando 

somente ao controle dos sintomas desagradáveis. As individualidades, causas psicossociais e 

experiências de vida dos pacientes podem não ser consideradas. Além disso, abordagens 

como a psicoterapia, quando são ofertadas, são como adjuvantes, não como outra 

possibilidade. Assim, a prescrição de medicamentos em situações em que ele seria 

dispensável configura-se como uma falta de preparo e diálogo da equipe multiprofissional, 

além de uma deficitária escuta qualificada do paciente por parte do profissional da saúde 

(Molck, Barbosa e Domingos, 2021). 

2.1.7 Metodologia 

2.1.7.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo quantitativo, observacional, transversal, descritivo e analítico, 

com abordagem de dados secundários.  

2.1.7.2 Local e período de realização 

O estudo será realizado na Atenção Primária à Saúde (APS) do município de 

Marau/RS no período de agosto de 2024 a julho de 2025.  

2.1.7.3 População e amostragem 

Este estudo será um recorte de uma pesquisa maior intitulada “Agravos, Morbidade e 

Assistência à Saúde na Atenção Primária”. A população estudada nessa pesquisa principal 

consiste em pacientes de todas as faixas etárias e de ambos os sexos atendidos na APS de 

Marau/RS no ano de 2019. O tamanho da amostra foi calculado considerando-se o nível de 

confiança de 95%, poder de estudo de 80%, razão de não expostos/expostos de 5:5, 

prevalência total do desfecho de 10%, frequência esperada do desfecho em não expostos de 

6,7% e RP de 2. Assim, totalizando em 1.234 participantes para cada categoria etária: crianças 

(0-12 anos), adolescentes (13-19 anos), adultos (20-59 anos) e idosos (≥60 anos), o que 

resultou em um total de 4.936 participantes. 
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A população a ser estudada neste projeto compreende os adultos e idosos atendidos no 

ano de 2019 na APS do município, sendo, portanto, incluídos todos os indivíduos de ambos os 

sexos e com idade igual ou superior a 20 anos. 

A seleção dos participantes foi realizada a partir das listas de agendamento para 

consulta médica e de enfermagem do ano de 2019 por meio do sistema de prontuários 

integrados das Estratégias de Saúde da Família (ESF) do município, o Gestão Municipal de 

Saúde (G-MUS).  

Dos 1.967 idosos listados, foram excluídos os prontuários indisponíveis devido ao 

óbito dos pacientes, bem como aqueles que não realizaram consulta médica ou de 

enfermagem no ano em questão. Dessa forma, a relação final consistiu em 1.728 indivíduos. 

Como o número final estava muito próximo do estimado para a subamostra, a equipe de 

pesquisa decidiu incluir todos os participantes. 

Para a subamostra de adultos, dos 6.179 pacientes agendados para consultas médicas 

ou de enfermagem, foi realizada uma amostragem sistemática. Considerando a possibilidade 

de exclusão de participantes devido ao óbito, gravidez ou falta de comparecimento à consulta, 

decidiu-se selecionar sistematicamente (com um intervalo de três unidades) um total de 2.061 

pacientes para assegurar o tamanho amostral previsto. Após as exclusões necessárias e a 

conclusão da coleta de dados, a subamostra de adultos ficou composta por 1.581 indivíduos. 

Por fim, os bancos de dados das duas subamostras, adultos e idosos, foram 

combinados, o que resultou em um total de 3.309 participantes para a análise do presente 

estudo. 

2.1.7.4 Variáveis, instrumentos e coleta de dados 

Os acadêmicos integrantes da equipe, incluindo a autora desse projeto, coletaram os 

dados do projeto principal. Após receberem treinamento adequado, eles acessaram os 

prontuários eletrônicos disponíveis no sistema de prontuários integrados das ESF do 

município, o G-MUS , através de credenciais fornecidas pela Secretaria Municipal de Saúde 

(SMS) e coletaram os dados conforme a ficha de coleta (Anexo A). Os participantes foram 

designados por números sequenciais em ordem de coleta, e nenhuma informação de 

identificação foi registrada para manter o sigilo médico. A coleta ocorreu de forma online, nos 

domicílios dos acadêmicos, em ambientes reservados para assegurar o anonimato e a 

confidencialidade dos dados das participantes. 

Para a seguinte pesquisa será verificada a distribuição da prevalência de prescrição de 

medicamentos psicotrópicos (variável dependente) conforme as variáveis de exposição 
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(independentes). Serão consideradas variáveis independentes: sexo, faixa etária, raça/cor, 

escolaridade, situação no mercado de trabalho, estado nutricional (classificado por meio do 

Índice de Massa Corporal - IMC), diagnóstico de doenças crônicas (sendo consideradas as 

seguintes: hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus, dislipidemia, doença cardíaca, 

doença renal, doença respiratória e problema de saúde mental), polifarmácia, prática de 

atividade física, consumo de tabaco e de álcool. Todas as variáveis têm como base os dados 

preenchidos em prontuário eletrônico.  

De acordo com o valor de IMC, o estado nutricional será classificado, para adultos, 

em baixo peso (IMC < 18,5 kg/m²), eutrófico (IMC ≥ 18,5 e < 25 kg/m²), sobrepeso (IMC ≥ 

25 e < 30 kg/m²) e obesidade (IMC ≥ 30 kg/m²). Para idosos, o estado nutricional será 

classificado em baixo peso (IMC ≤ 22 kg/m²), eutrófico (IMC > 22 e < 27 kg/m²) e sobrepeso 

(IMC ≥ 27 kg/m²) (Brasil, 2011). 

Ainda, com base na listagem de medicamentos de uso contínuo dos participantes, a 

polifarmácia será definida como o uso concomitante de cinco ou mais fármacos (Pereira et al., 

2017).  

Também será distribuída a prevalência do uso de medicamentos psicotrópicos com 

base em classes, sendo elas: antidepressivos, antiepiléticos, ansiolíticos, antipsicóticos e 

estabilizadores do humor (Souza et al., 2020). 

2.1.7.5 Processamento, controle de qualidade e análise dos dados 

Os dados foram diretamente digitados em banco criado para a pesquisa no software 

EpiData versão 3.1 (distribuição livre). As análises estatísticas para o presente projeto serão 

realizadas no software PSPP (distribuição livre) e compreenderão frequências absolutas e 

relativas das variáveis categóricas, visando caracterizar a amostra. Será calculada a 

prevalência da prescrição de medicamentos psicotrópicos (variável dependente) com intervalo 

de confiança de 95% (IC95) e, em caso afirmativo, a classificação e a frequência dos tipos de 

psicotrópicos prescritos.  

Para verificação dos fatores associados, será calculada a Razão de Prevalências bruta e 

ajustada e seus IC95. Será verificada a distribuição da prevalência de prescrição de 

medicamentos psicotrópicos por meio da análise de Regressão de Poisson. Na análise 

multivariada serão incluídas as variáveis com valor de p <0,20 na análise bivariada e no 

modelo final, ajustado, permanecerão as variáveis com valor de p<0,05. Em todos os testes, 

será admitido erro α de 5%, sendo considerados significativos valores de p<0,05, para testes 

bicaudais. Tais análises serão executadas no programa R, versão  4.3.0 (livre distribuição).  
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2.1.7.6 Aspectos éticos 

O projeto intitulado “Agravos, Morbidade e Assistência à Saúde na Atenção Primária” 

foi aprovado pelo Comitê de ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFFS (Anexo B) sob 

o número de Parecer 4.769.903. 

Os resultados deste estudo contribuirão na melhoria dos cuidados e serviços de saúde, 

ao destacar a importância da implementação eficaz das políticas públicas e do 

acompanhamento da sociedade pelos profissionais do ramo. Além disso, ao evidenciar as 

características sociodemográficas e de comorbidades dominantes na população estudada, as 

descobertas deste estudo ajudarão a aprimorar a abrangência da APS e a reformular o uso 

excessivo de medicamentos psicotrópicos. 

2.1.8. Recursos 

Todos custos do projeto serão arcados pela equipe de pesquisa. São previstos os 

seguintes custos: 

Quadro 1. Recursos 

Item Quantidade Custo (RS) 

Notebook 1 3.500,00 

Internet 1 150,00 

Total 3.650,00 

Fonte: própria (2024). 

2.1.9. Cronograma 

Quadro 2. Cronograma (agosto de 2024 a julho de 2025) 

Atividade/Período 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Revisão da 

Literatura 

X X X X X X X X X X X X 

Processamento e 

análise dos dados 

X X X X X X       
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Redação e 

publicação dos 

resultados 

      X X X X X X 

Fonte: própria (2024). 
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2.1.11.2 Anexo B 
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2.2 RELATÓRIO DE PESQUISA 

 O trabalho intitulado “Prescrição de psicotrópicos a usuários da Atenção Primária à 

Saúde” visa identificar a prevalência do uso desses medicamentos e fatores associados a ele, 

uma vez que deve-se considerar o interesse médico no tratamento de doenças mentais e no 

acompanhamento longitudinal de seus pacientes. Este estudo foi realizado sob orientação da 

Profª. Drª. Renata dos Santos Rabello e coorientação da Prof.ª Meª. Bruna Chaves Lopes e da 

Prof.ª Drª. Ivana Loraine Lindemann. Ele é um recorte da pesquisa intitulada “Agravos, 

morbidade e assistência à saúde na atenção primária”, realizado no município de Marau/RS. O 

protocolo da pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

UFFS segundo o parecer de número 4.769.903. Os dados foram coletados por acadêmicos por 

meio de prontuários eletrônicos e digitados no software EpiData versão 3.1 (distribuição 

livre).   

 Em seguida, para esse estudo foram agrupados os bancos de dados referentes aos 

adultos (20-59 anos) e idosos (≥60 anos), o que resultou em uma amostra de 3.309 

participantes. Na organização do banco de dados para análise estatística no software PSPP 

(distribuição livre), os medicamentos de uso contínuo e prescritos na última consulta foram 

classificados de acordo com as classes de psicotrópicos: antidepressivos, antiepiléticos, 

ansiolíticos, antipsicóticos e estabilizadores do humor. A partir dos medicamentos de uso 

contínuo foi criada a variável polifarmácia. A variável estado nutricional foi gerada a partir 

dos registros de peso e altura em prontuário, classificada pelo IMC conforme os pontos de 

corte indicados pelo Ministério da Saúde para cada faixa etária e categorizada em três grupos: 

baixo peso, eutrofia e excesso de peso. Para a variável diagnóstico de doenças crônicas foram 

somadas variáveis e consideradas as seguintes doenças: hipertensão arterial sistêmica, 

diabetes mellitus, dislipidemia, doença cardíaca, doença renal, doença respiratória. Em razão 

da não cronicidade de algumas condições, a categoria diagnóstico de problema de saúde 

mental foi considerada como outra variável, diferente do que foi redigido no projeto. Foi 

realizada a caracterização da amostra e o cálculo da prevalência da prescrição de 

medicamentos psicotrópicos (variável dependente) com intervalo de confiança de 95% 

(IC95), além da sua distribuição quanto às classes descritas acima.  

Ainda, foi calculada a Razão de Prevalências bruta e ajustada e seus IC95 para 

verificação dos fatores associados. Na análise multivariada foram incluídas as variáveis com 

valor de p <0,20 na análise bivariada e no modelo final, ajustado, permaneceram as variáveis 

com valor de p<0,05. As análises foram executadas no programa R, versão 4.3.0. Foram 
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analisados os seguintes fatores associados: sexo, idade, raça/cor, escolaridade, situação no 

mercado de trabalho, estado nutricional, diagnóstico de doenças crônicas, problema de saúde 

mental, polifarmácia, prática de atividade física, consumo de tabaco e de álcool. 

 A elaboração do artigo científico foi realizada conforme normas de publicação da 

Revista de APS – Atenção Primária à Saúde, disponíveis em 

<https://periodicos.ufjf.br/index.php/aps/about/submissions> (último acesso em 07 dez 2024). 
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3 ARTIGO CIENTÍFICO 
Artigo original 

Prevalência e fatores associados à prescrição de psicotrópicos a 
adultos e idosos usuários da Atenção Primária à Saúde 

Prevalence and factors associated with the prescription of psychotropic drugs to 

adults and elderly users of Primary Health Care 

Andressa Schuh, Bruna Chaves Lopes, Ivana Loraine Lindemann, Renata dos 

Santos Rabello 

RESUMO 
O crescente uso de psicofármacos é uma realidade que reflete as condições de saúde mental e 
física dos usuários da Atenção Primária à Saúde. Este estudo teve como objetivo estimar a 
prevalência da prescrição de medicamentos psicotrópicos e sua associação com fatores 
sociodemográficos, de saúde e comportamentais. Trata-se de um estudo transversal realizado em 
Marau, Rio Grande do Sul, com adultos e idosos atendidos no ano de 2019. Calculou-se a 
prevalência do desfecho, com intervalo de confiança de 95% (IC95) e as Razões de Prevalência 
(RP) brutas e ajustadas, visando identificar os fatores associados. A amostra foi constituída de 
3.309 participantes, com prevalência do desfecho de 36% (IC95 34-37), sendo esta maior entre 
sexo feminino (RP=1,67; IC95 1,47-1,91), faixa etária de 50 a 59 anos (RP=1,97; IC95 1,54-2,53), 
cor da pele branca (RP=1,16; IC95 1,06-1,26), indivíduos que não exercem atividade remunerada 
(RP=1,44; IC95 1,31-1,66), além daqueles polimedicados (RP=1,47; IC95 1,33-1,64) e com 
diagnóstico de problema de saúde mental (RP=2,88; IC95 2,70-3,09). As classes de psicotrópicos 
mais utilizadas foram antidepressivos (80,2%), ansiolíticos (30,3%) e antipsicóticos (14,1%). Os 
resultados apontam alta prevalência do uso desses medicamentos e os fatores associados refletem 
a necessidade do cuidado dos profissionais de saúde quanto à prescrição correta desses 
fármacos, orientação quanto ao uso racional e educação em saúde.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Psicotrópicos. Atenção Primária à Saúde. Saúde Mental. Preparações 
Farmacêuticas. Educação em Saúde. 
 
ABSTRACT 
The increasing use of psychotropic drugs is a reality that reflects the mental and physical health 
conditions of Primary Health Care users. This study aimed to estimate the prevalence of 
psychotropic medication prescription and its association with sociodemographic, health, and 
behavioral factors. This is a cross-sectional study conducted in Marau, Rio Grande do Sul, with 
adults and elderly individuals treated in 2019. The prevalence of the outcome was calculated, with a 
95% confidence interval (95%CI) and the crude and adjusted Prevalence Ratios (PR) were used to 
identify the associated factors. The sample consisted of 3,309 participants, with a prevalence of the 
outcome of 36% (CI95 34-37), which was higher among females (PR=1.67; CI95 1.47-1.91), age 
group from 50 to 59 years (PR=1.97; CI95 1.54-2.53), white skin color (PR=1.16; CI95 1.06-1.26), 
individuals who do not have paid work (PR=1.44; CI95 1.31-1.66), in addition to those 
polymedicated (PR=1.47; CI95 1.33-1.64) and with a diagnosis of mental health problems 
(PR=2.88; CI95 2.70-3.09). The most commonly used classes of psychotropic drugs were 
antidepressants (80.2%), anxiolytics (30.3%) and antipsychotics (14.1%). The results indicate a 
high prevalence of the use of these drugs and the associated factors reflect the need for healthcare 
professionals to be careful about the correct prescription of these drugs, guidance on their rational 
use and health education. 
 
KEYWORDS: Psychotropics. Primary Health Care. Mental Health. Pharmaceutical Preparations. 
Health Education. 
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INTRODUÇÃO 
 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é a porta de entrada do sistema de saúde 

no Brasil e alguns de seus princípios são universalização, coordenação, 

integralidade e continuidade do cuidado. Dentre suas responsabilidades, destaca-se 

a garantia do acesso a medicamentos e a promoção de seu uso racional, através da 

disponibilidade a eles conforme a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

(RENAME), protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas1,2. Dentre os diversos 

medicamentos oferecidos pelo RENAME, destacam-se os psicotrópicos, cuja 

prescrição cresceu de maneira expressiva nas últimas décadas, tornando essa 

classe uma das mais prescritas no Brasil e no mundo3. 

Os medicamentos psicotrópicos atuam no sistema nervoso central, 

provocando alterações em comportamento, humor e cognição. Eles alteram o estado 

mental do indivíduo, pois podem ter ação antidepressiva, alucinógena ou 

tranquilizante4. Seu uso é indicado para o tratamento de diversos transtornos 

mentais; no entanto, quando prescritos inadequadamente, podem causar 

dependência física ou psíquica, além de uma série de efeitos adversos5. Um 

exemplo preocupante é o uso indiscriminado de benzodiazepínicos, associado ao 

risco de dependência, tolerância e declínio cognitivo a longo prazo, especialmente 

em idosos6. 

As demandas relacionadas à saúde mental representam uma parcela 

significativa da assistência na APS, podendo corresponder a mais de 30% dos 

atendimentos7. Assim, a atuação desses serviços no cuidado à saúde mental é 

essencial, sendo a prescrição de psicotrópicos um importante marcador da 

assistência prestada8. Nesse contexto, é importante salientar que a maior parte 

dessas prescrições ocorre na APS e é realizada por médicos não especialistas em 

saúde mental, o que ressalta a necessidade de uma educação e formação 

adequadas para garantir a indicação criteriosa e o correto acompanhamento do uso 

desses fármacos7,9. 

A literatura aponta que o uso de psicotrópicos é mais prevalente entre 

mulheres, indivíduos com idade mais avançada, maior escolaridade e aqueles com 

comorbidades clínicas e psiquiátricas10,11. A prevalência do uso desses 

medicamentos pode variar de 8,7 a 53% em pesquisas brasileiras, se diferenciando 
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de acordo com o método de estudo3,12. Diante da importância da APS no Sistema 

Único de Saúde (SUS) e do impacto do uso racional de medicamentos na 

organização dos serviços e na assistência de grupos vulneráveis, este estudo teve 

como objetivo quantificar a utilização de psicotrópicos pelos usuários da rede de 

saúde e analisar sua associação com características sociodemográficas, de saúde e 

comportamentais. 

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de um estudo realizado com abordagem de dados secundários 

oriundos de uma pesquisa transversal efetuada com indivíduos atendidos na APS do 

município de Marau/RS. Para tal pesquisa, o tamanho amostral foi definido com 

nível de confiança de 95%, poder de estudo de 80%, razão de não 

expostos/expostos de 5:5, prevalência total do desfecho de 10%, frequência 

esperada em não expostos de 6,7% e Razão de Prevalências (RP) de 2. A seleção 

dos participantes foi realizada a partir das listas de agendamento para consulta 

médica e de enfermagem do ano de 2019 por meio do sistema de prontuários da 

rede de APS do município. A listagem dos participantes com idade igual ou superior 

a 20 anos foi organizada por subamostra segundo faixa etária (adultos e idosos). 

A partir da listagem de idosos (n=1.967), foram excluídos aqueles que não 

realizaram a consulta ou que vieram a óbito, resultando em uma amostra final de 

1.728 indivíduos. Dado que esse número se aproximava do estimado para a 

subamostra, a equipe de pesquisa decidiu incluir todos os participantes. Para a 

subamostra de adultos, partiu-se de 6.179 pacientes agendados para consultas no 

ano, aplicando-se uma amostragem sistemática. Considerando possíveis exclusões 

por óbito, gestação ou ausência na consulta, optou-se por selecionar 

sistematicamente 2.061 pacientes (com intervalo de três unidades) para assegurar o 

tamanho estimado da amostra. Após as exclusões necessárias e a finalização da 

coleta de dados, a subamostra de adultos foi composta por 1.581 indivíduos. Por 

fim, os bancos de dados das duas subamostras foram unificados para este estudo. 

Marau é uma cidade localizada no norte gaúcho, na região conhecida como 

planalto médio. Apresenta uma área de 649,770 km², população de 45.124 

habitantes e densidade demográfica de 69,45 habitantes por km² 13. Em relação à 
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economia local, o município sobressai-se nos setores de indústria, serviços e 

agropecuária, contando com uma significativa bacia leiteira. Quanto à saúde da 

população, o município aderiu ao atual programa de Estratégia de Saúde da Família 

no ano de 2002. Ele conta com 12 Unidades Básicas de Saúde que oferecem 

atendimentos essenciais como consultas médicas, vacinação, cuidados de 

enfermagem, acompanhamento pré-natal, assistência a doenças crônicas, além de 

programas de prevenção de doenças e de promoção da saúde para a comunidade14. 

O desfecho deste estudo, prescrição de medicamentos psicotrópicos, foi 

obtido por meio do registro em prontuário eletrônico referente à última consulta no 

ano de 2019 ou ao uso contínuo. Foi verificada a frequência das classes de 

antidepressivos, antiepiléticos, ansiolíticos, antipsicóticos e estabilizadores do 

humor15.  

Na classe dos antidepressivos, destacam-se, por exemplo, os tricíclicos 

(nortriptilina, amitriptilina, clomipramina), os inibidores seletivos da recaptação de 

serotonina (fluoxetina, paroxetina, fluvoxamina, sertralina, escitalopram, citalopram) 

e os inibidores da recaptação de serotonina e noradrenalina (venlafaxina, duloxetina, 

desvenlafaxina). Dentre os antiepilépticos, medicamentos utilizados na 

psicofarmacologia como estabilizadores do humor ou adjuvantes em casos 

refratários, podem ser citados ácido valproico, carbamazepina, lamotrigina, 

fenobarbital, gabapentina, entre outros. Nos ansiolíticos, os benzodiazepínicos 

(como alprazolam, clonazepam, diazepam) foram os principais representantes. 

Quanto aos antipsicóticos, foram incluídos os típicos ou de 1ª geração (como 

clorpromazina e haloperidol) e os atípicos ou de 2ª geração (como clozapina, 

olanzapina, quetiapina, risperidona). Por fim, considerou-se o lítio como 

representante da classe dos estabilizadores do humor15. 

Os fatores associados ao desfecho foram organizados em características 

sociodemográficas, de saúde e comportamentais. Quanto às características 

sociodemográficas, foram avaliadas sexo, faixa etária, cor da pele, escolaridade e 

situação no mercado de trabalho. Em relação à saúde da amostra, foram incluídas 

nas análises estado nutricional (classificado por meio do Índice de Massa Corporal - 

IMC e agrupado em baixo peso, eutrofia e excesso de peso16) diagnóstico de 

doenças crônicas (condições persistentes que duram um ano ou mais e que 

requerem atenção médica contínua ou limitam as atividades diárias, ou ambas; 
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sendo que foram consideradas as seguintes para esta pesquisa: hipertensão arterial 

sistêmica, diabetes mellitus, dislipidemia, doença cardíaca, doença renal e doença 

respiratória17), diagnóstico de problema de saúde mental e polifarmácia (uso 

concomitante de cinco ou mais medicamentos18). No que diz respeito às 

características comportamentais, foram explorados prática de atividade física, 

consumo de tabaco e de bebida alcoólica. 

A análise estatística incluiu a descrição da amostra e o cálculo da prevalência 

do desfecho com um intervalo de confiança de 95% (IC95). Ainda, identificaram-se 

os fatores associados à prescrição de psicotrópicos por meio da Regressão de 

Poisson. Na análise bivariada, foram obtidas RP brutas e seus respectivos IC95 e na 

multivariada, ajustada para amostras complexas (conglomerados), as RP ajustadas 

e os IC95 correspondentes. Esse processo seguiu o método backward stepwise, 

com um modelo hierárquico predefinido composto por três níveis de determinação 

(características sociodemográficas, de saúde e comportamentais). Em cada nível, as 

variáveis foram ajustadas entre si, sendo que aquelas com p≤0,20 avançaram para o 

ajuste no nível seguinte. Para variáveis categóricas politômicas com categorias 

ordenadas, utilizou-se o teste de Wald para tendência linear; caso contrário, ou em 

resultados não significativos, aplicou-se o teste de heterogeneidade. Todos os testes 

admitiram um erro α de 5%, considerando-se significativos os valores de p<0,05 em 

testes bicaudais. 

Esta pesquisa está em conformidade com a Resolução 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) que dispõe sobre a ética em pesquisa envolvendo seres 

humanos no Brasil, tendo sido aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

instituição proponente sob o número de parecer 4.769.903. 

 

RESULTADOS 

A amostra foi composta de 3.309 participantes, sendo, conforme Tabela 1, 

constituída principalmente por indivíduos do sexo feminino (61,6%), com idade entre 

60 e 69 anos (29,1%), cor da pele branca (72,7%), que cursaram ensino 

fundamental séries finais (38,5%) e que não trabalhavam (60,2%). Quanto às 

características de saúde da amostra, 65,4% apresentavam excesso de peso, 53,6% 

diagnóstico de pelo menos uma doença crônica, 18,9% de algum problema de 

saúde mental e 25,9% estavam polimedicados. Em relação às características 
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comportamentais, 97,7% não praticavam atividade física, 4,4% consumiam bebida 

alcoólica e 9,1% eram tabagistas. 

 
 

Tabela 1 – Caracterização de uma amostra de pacientes adultos e idosos 

atendidos na Atenção Primária à Saúde. Marau, RS, 2019 (n=3.309) 

(continua) 

Variáveis n % 
Sexo   

Masculino 

Feminino 

1.272 

2.037 

38,4 

61,6 

Idade    

20-29 

30-39 

40-49 

50-59 

355 

420 

406 

400 

10,7 

12,7 

12,3 

12,1 

60-69 964 29,1 

70-79 548 16,6 

≥ 80 216 6,5 

Cor da pele   

Branca 2.404 72,7 

Outras 905 27,3 

Escolaridade (n=2.187)   

Ensino fundamental séries iniciais 798 36,6 

Ensino fundamental séries finais 839 38,5 

Ensino médio ou mais 545 25,0 

Situação no mercado de trabalho (n=2.504)   

     Trabalha  

     Não trabalha 

 997 

1.507 

39,8 

60,2 

Estado nutricional (n=2.219)   

Baixo peso 70 3,2 

Eutrofia 697 31,4 

Excesso de peso 1.452 65,4 

Diagnóstico de doenças crônicas   

Sim 1.775 53,6 

Não 1.534 46,4 
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Fonte: elaborada pelos autores 

 

Em relação ao desfecho, 36% (IC95 34-37) dos adultos e idosos receberam 

prescrição de psicotrópicos na APS. A prevalência em adultos foi de 30% (IC95 

28-32) e em idosos foi de 41% (IC95 39-43). Segundo Tabela 2, maior probabilidade 

do desfecho foi observada no sexo feminino (RP=1,67; IC95 1,47-1,91), entre 

aqueles de 50 a 59 anos (RP=1,97; IC95 1,54-2,53), com cor de pele branca 

(RP=1,16; IC95 1,06-1,26) e os que não exerciam atividade remunerada (RP=1,44; 

IC95 1,31-1,66).  

Em relação às características de saúde da amostra, foi observada maior 

prevalência do desfecho em indivíduos com o diagnóstico de problema de saúde 

mental (RP=2,88; IC95 2,70-3,09) e polimedicados (RP=1,47; IC95 1,33-1,64).  

 

 

 

 
 

(conclusão) 

Variáveis n % 
Problema de saúde mental   

Sim 626 18,9 

Não 2.683 81,1 

Polifarmácia    

Sim 857 25,9 

Não 2.452 74,1 

Prática de atividade física   

Sim 76 2,3 

Não/não informado 3.233 97,7 

Consumo de álcool   

Sim 144 4,4 

Não/não informado 3.165 95,6 

Consumo de tabaco   

Sim 301 9,1 

Não/não informado 3.008 90,9 
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Tabela 2 – Fatores associados à prescrição de psicotrópicos a adultos e idosos usuários da 

Atenção Primária à Saúde. Marau, RS, 2019. (n=3.309). 

(continua) 

Variáveis RP Bruta (IC95) p RP Ajustada 
(IC95) 

p 

Características sociodemográficas (n=2.093) 
Sexo   <0,001ª   <0,001ª 

Masculino 1,00   1,00   

Feminino 1,65 (1,51-1,81)   1,67 (1,47-1,91)   

Idade   <0,001b   0,001c 

20-29 1,00  1,00  

30-39 1,56 (1,32-1,84)  1,48 (1,23-1,79)  

40-49 1,92 (1,54-2,39)  1,78 (1,51-2,10)  

50-59 2,23 (1,75-2,86)  1,97 (1,54-2,53)  

60-69 2,25 (1,90-2,68)   1,72 (1,43-2,06)   

70-79 2,28 (1,99-2,63)   1,66 (1,37-2,02)   

≥80 2,55 (2,00-3,24)   1,76 (1,34-2,30)   

Cor da pele    <0,001ª   0,001ª 

Outra  1,00   1,00   

Branca 1,23 (1,16-1,32)   1,16 (1,06-1,26)   

Escolaridade   <0,001b   0,460b 

Ensino fundamental* 1,00   1,00   

Ensino fundamental** 0,85 (0,75-0,96)   0,98 (0,86-1,12)   

Ensino médio ou mais 0,73 (0,67-0,80)  0,95 (0,86-1,06)  

Situação no mercado de 

trabalho 

  <0,001ª   <0,001ª 

Trabalha 1,00   1,00   

Não trabalha 1,66 (1,51-1,84)   1,44 (1,31-1,66)   

Características de saúde (n=1.717) 
Estado nutricional   0,118c   0,093c 

Baixo peso 1,00   1,00   

Eutrofia 0,89 (0,78-1,01)   1,13 (0,96-1,34)   

Excesso de peso 0,96 (0,87-1,07)  1,07 (0,94-1,22)  
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    (conclusão) 

Variáveis RP Bruta (IC95) p RP Ajustada 
(IC95) 

p 

Características de saúde (n=1.717) 
Diagnóstico de doenças 

crônicas 

  <0,001ª   0,088ª 

Não 1,00   1,00   

Sim 1,39 (1,24-1,56)   0,91 (0,82-1,01)   

Problema de saúde mental   <0,001ª   <0,001ª 

Não 1,00   1,00   

Sim 3,48 (3,29-3,67)   2,88 (2,70-3,09)   

Polifarmácia    <0,001ª   <0,001ª 

Não 1,00   1,00   

Sim 1,97 (1,83-2,12)   1,47 (1,33-1,64)   

Características comportamentais (n=1.717) 
Prática de atividade física   0,240ª   0,071ª 

Sim 1,00   1,00   

Não/não informado 1,19 (0,89-1,59)   1,18 (0,99-1,40)   

Consumo de álcool   0,406ª   0,833ª 

Não/não informado 1,00   1,00   

Sim 0,93 (0,77-1,11)   0,98 (0,79-1,21)   

Consumo de tabaco   0,279ª   0,278ª 

Não/não informado 1,00   1,00   

Sim 1,13 (0,91-1,40)   1,11 (0,92-1,32)   

Legenda: * séries iniciais; ** séries finais; a) Teste qui-quadrado; b) Teste de tendência linear; c) Teste 

de heterogeneidade 

Fonte: elaborada pelos autores 

 

Quanto às classes de medicamentos psicotrópicos mais frequentemente 

prescritos à amostra, de acordo com a Tabela 3, 80,2% dos que usam esses 

medicamentos estão em uso de antidepressivo, 30,3% de ansiolítico e 14,1% de 

antipsicótico.  
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Fonte: elaborada pelos autores 
 
DISCUSSÃO 
 

Neste estudo, a prevalência da prescrição de psicotrópicos à população 

adulta e idosa foi de 36% (IC 34-37). A prevalência em outros estudos no país varia 

de acordo com o local onde foi realizado, método de coleta dos dados e tipo de 

estudo. Em estudo realizado em Campinas, SP, a prevalência foi de 11,7%. Esse 

estudo foi realizado a partir de dados da pesquisa Campinas Health Survey 

2014/2015. É um estudo transversal por meio de entrevista a uma população de 

1999 indivíduos, maiores de 20 anos, selecionados por amostra probabilística10. 

Também foi realizado estudo em nível da população brasileira, por meio de 

dados da Pesquisa Nacional sobre o Acesso, Utilização e Promoção do Uso 

Racional de Medicamentos no Brasil (PNAUM/2013-2014), através de entrevistas. 

Nesse caso, a prevalência encontrada foi de 8,7% entre adultos e idosos12. 

O presente estudo teve uma prevalência consideravelmente maior. Uma das 

explicações possíveis é que neste foram utilizados dados de usuários do serviço de 

saúde, que tendem a utilizar mais medicamentos e buscar mais auxílio médico do 

que a população em geral. 

Por outro lado, em pesquisa realizada em município de Minas Gerais, foram 

entrevistados pacientes de Unidades Básicas de Saúde (UBS) por meio de amostra 

por conveniência. Foi encontrada a prevalência de 53% do uso de psicotrópicos3,o 

que demonstra a importância do estudo da temática. 

Em relação aos subgrupos, a prevalência encontrada em adultos foi de 30% 

(IC95 28-32) e em idosos foi de 41% (IC95 39-43). O padrão de uma prevalência 
 

 

Tabela 3 – Frequência de prescrição de classes de psicotrópicos a uma amostra 

de pacientes adultos e idosos atendidos na Atenção Primária à Saúde. Marau, 

RS, 2019 (n=1.181). 

Variáveis n % 
Antidepressivo 947 80,2 

Ansiolítico 358 30,3 

Antipsicótico 167 14,1 

Anticonvulsivante 130 11 

Estabilizador de humor 43 3,6 
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maior em idosos se repete na pesquisa do PNAUM/2013-2014, que encontrou uma 

prevalência de 7% em adultos e 16,1% em idosos12. 

Foi verificado ainda que o uso de psicotrópicos foi maior na faixa etária de 50 

a 59 anos. Resultado similar foi encontrado em pesquisa realizada em usuários de 

uma Estratégia Saúde da Família na APS no município de Caicó, Rio Grande do 

Norte, em que a média de idade dos usuários de psicotrópicos foi de 57,4 anos, o 

que revela uma maior proporção entre a população de meia idade e idosos19. Outro 

estudo que analisou a retirada de psicotrópicos por usuários de uma UBS de Erval 

Grande, RS, encontrou a média de idade de 55 anos. Esses dados merecem 

atenção quando se fala do uso de psicotrópicos pela população idosa. A literatura 

indica que o uso de psicofármacos por esse subgrupo é associado ao sexo feminino, 

àqueles com pior percepção da saúde, às pessoas com transtornos mentais comuns 

e à queixa de problemas emocionais20. 

Também se estuda a relação entre o maior uso de medicamentos 

benzodiazepínicos com o avançar da idade. Isso pode ser explicado pelo fato de que 

com o envelhecimento, há uma maior frequência de distúrbios do sono, ansiedade, 

depressão e doenças neurodegenerativas, o que aumenta o uso dos psicotrópicos. 

Porém, seu uso indiscriminado é um dos mais associados ao risco de dependência, 

tolerância e efeitos colaterais, o que configura um problema de saúde pública21. 

Ainda em relação à população idosa, é preocupante a questão da 

polifarmácia e do uso de medicamentos considerados inapropriados para essa 

idade. Dentre estes, destacam-se alguns psicotrópicos, como antidepressivos, 

benzodiazepínicos e anticonvulsivantes. Além disso, entre esse grupo é mais 

comum a prática da automedicação. Ademais, medicamentos que aumentam o risco 

de quedas são amplamente utilizados por idosos, se destacando antidepressivos e 

sedativos hipnóticos. Portanto, é fundamental realizar uma avaliação criteriosa dos 

riscos e benefícios, bem como garantir o uso adequado e racional desses 

medicamentos. Embora possam contribuir para a recuperação do potencial funcional 

dos idosos, seu uso também pode elevar o risco de intoxicações, dependência física 

e psicológica, além de provocar efeitos adversos22,23. 

Maior prevalência foi encontrada também no sexo feminino. Diversas 

pesquisas demonstram associação positiva entre mulheres e maior frequência do 

uso de psicotrópicos10. Alguns autores indicam explicações possíveis para esse 
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padrão. Uma delas é de que as mulheres tendem a buscar mais os serviços de 

saúde que os homens, além de estarem mais atentas a mudanças no seu estado 

mental e físico, o que facilita a prescrição de medicamentos 20, 24. Ainda, mulheres 

em período de menopausa e perimenopausa apresentam maior incidência de 

transtornos mentais comuns, o que pode aumentar a prescrição de alguns 

medicamentos, especialmente antidepressivos, a fim de reduzir os sintomas de 

humor, frequentes nesse período25. Além disso, há uma sobrecarga maior das 

mulheres nos dias atuais, pois elas assumem a posição de multitarefas ao conciliar 

as atividades do lar com padrões de desempenho excessivos e cobranças no mundo 

acadêmico e profissional. Isso leva a uma tentativa de amenizar o impacto da rotina 

exaustiva com o uso de medicamentos, uma alternativa simples e rápida26. 

Outro fator também associado ao desfecho foi a cor da pele branca. Essa 

maior prevalência tem sido justificada pelo fato de que que negros reconhecem 

menos os sintomas indicativos dos problemas de saúde mental, além de que eles 

procuram com menor frequência os serviços de saúde dessa área27. Ainda, a 

população branca tende a ter mais acesso a consultas médicas com especialistas. 

Os negros, muitas vezes, só conseguem recorrer a atendimento em serviços 

públicos, como em UBS e Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)19. Essas 

diferenças no consumo de psicotrópicos refletem iniquidades sociais no acesso aos 

serviços de saúde e tratamento. Além disso, o estigma associado à saúde mental 

pesa ainda mais sobre indivíduos não brancos, os quais são também 

frequentemente expostos à discriminação ao longo da vida12. 

Assim como em outros estudos, não exercer atividade remunerada, formal ou 

informalmente, foi associado ao uso de psicotrópicos28. O uso de psicotrópicos é um 

indicador de piora de saúde mental, o que pode resultar na dificuldade em uma 

pessoa manter um emprego ou se inserir no mercado de trabalho29. Estudo que 

comparou padrões de uso de psicotrópicos por homens e mulheres encontrou 

associação positiva com homens que não exercem atividade remunerada, mas não 

em mulheres. Isso pode ser explicado pela maior pressão no homem em exercer um 

cargo no mercado de trabalho do que a mulher, que está associada à manutenção 

financeira do lar como uma função masculina, símbolo de validação e participação 

social10. 
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No mesmo sentido, estudo que analisou a retirada de psicotrópicos por 

usuários de uma UBS detectou que a maioria dos usuários eram aposentados, cerca 

de 44%. Indivíduos aposentados tendem a usar mais psicotrópicos devido às 

limitações impostas pelo envelhecimento, como fragilidade na saúde e menor 

interação social, o que favorece o isolamento e adoecimento mental. Além disso, 

fatores como poucas opções de lazer, dificuldades econômicas e mudanças 

orgânicas e psíquicas contribuem para o aumento da ansiedade e do sofrimento 

emocional 20,30. 

O uso de psicotrópicos também é um indicativo de adoecimento psíquico, 

sendo mais comum em quem apresenta diagnóstico de algum problema de saúde 

mental. Em estudo que comparou os gêneros, o uso desses medicamentos é mais 

comum entre pessoas que relatam problemas emocionais ou mentais. Em homens, 

está mais relacionado a fatores como a cor de pele branca, a falta de atividade 

ocupacional, o maior número de queixas de problemas de saúde e insônia, sendo 

mais comuns em esquizofrenia e transtornos relacionados à atenção e à atividade. 

Por outro lado, em mulheres, foi mais relacionado à queixa de depressão e a fatores 

como aumento da idade, níveis mais altos de escolaridade, maior número de 

doenças crônicas diagnosticadas e transtornos mentais comuns10. 

Nesse sentido, o alto índice do uso de psicotrópicos pode refletir a crescente 

medicalização dos transtornos mentais. Apesar da eficácia comprovada desses 

fármacos no tratamento de diversos quadros psiquiátricos, autores discutem acerca 

de uma banalização do seu uso, impulsionada pela cultura da resolução rápida dos 

problemas cotidianos. A busca excessiva por desempenho em uma sociedade 

orientada pela produtividade máxima tem levado muitos indivíduos a recorrerem a 

esses medicamentos como uma estratégia para manter o ritmo exigido no trabalho, 

nos estudos ou na vida social. Esse padrão social, marcado pela pressão e pelo 

esgotamento mental, está diretamente ligado ao aumento de sintomas como 

ansiedade, depressão e estresse, para os quais a medicação aparece como uma 

solução rápida, mas nem sempre adequada. Além disso, na APS, é comum que a 

terapia farmacológica seja ofertada como primeira escolha, muitas vezes devido à 

dificuldade de acesso à psicoterapia no serviço público. Essa abordagem tende a 

focar no alívio rápido dos sintomas, deixando de lado uma visão mais integral do 

indivíduo, que leve em conta suas individualidades e experiências de vida. Por isso, 
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é fundamental valorizar a escuta qualificada e promover terapias não 

medicamentosas, que muitas vezes são deixadas em segundo plano, mas que 

também são essenciais no cuidado em saúde mental31,32. 

Nesse estudo, indivíduos polimedicados utilizam mais medicamentos 

psicotrópicos. Uma explicação possível é de que muitos usuários das redes de 

atenção à saúde procuram os serviços por alguma comorbidade clínica, recebendo 

também a prescrição de psicotrópicos. Autores também propuseram que indivíduos 

com alguma comorbidade clínica e, por consequência, uso de diversos 

medicamentos, estão mais propensos a utilizarem psicofármacos; ou que os 

medicamentos psicotrópicos causam efeitos adversos que devem ser manejados 

com o uso de outros medicamentos21,26. 

Na presente pesquisa, a maior parte dos usuários de psicotrópicos estavam 

em uso de antidepressivos, cerca de 80%, seguido por ansiolíticos e antipsicóticos. 

Em estudo realizado em Campinas, essas mesmas classes foram as mais utilizadas: 

antidepressivos (52,6%), ansiolíticos (28,1%) e antipsicóticos (17,0%). Nesse 

estudo, dos antidepressivos utilizados, destacaram-se os da classe dos inibidores 

seletivos de recaptação da serotonina, com a fluoxetina tendo a maior proporção4. 

Os antidepressivos são medicamentos de uso relativamente seguro e simples, 

indicados principalmente para tratar episódios de depressão. Também são 

frequentemente prescritos para transtornos de ansiedade, mesmo sem sintomas 

depressivos. Embora não causem tolerância ou dependência, seu uso deve ser o 

mais breve possível, mas por um período suficiente para garantir a eficácia do 

tratamento20. 

Diante do exposto, vale ressaltar que a pesquisa utilizou de dados de um 

período anterior à pandemia de COVID-19, período em que houve grande impacto 

na saúde mental da população e que alterou a dinâmica de prescrição de 

psicofármacos33. Por isso, destaca-se a importância de mais estudos sobre o tema. 

Ainda, cabe citar que o presente estudo apresenta limitações, entre elas, a 

possibilidade de viés de causalidade reversa entre algumas variáveis e o potencial 

viés de informação inerente ao uso de dados secundários. Por fim, ressalta-se que 

esta pesquisa tem importante papel em quantificar o uso dos psicotrópicos em 

população atendida nos serviços de saúde públicos, bem como identificar seus 

fatores associados, tema ainda pouco investigado.  
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CONCLUSÃO 
 

O presente estudo revelou que o uso de medicamentos psicotrópicos entre 

adultos e idosos é consideravelmente prevalente. Além disso, indicou que esse uso 

está associado a fatores como sexo feminino, indivíduos de meia idade e idosos, cor 

da pele branca, desemprego e condições de saúde clínica e mental. No contexto da 

APS, a alta taxa da prescrição desses medicamentos serve como indicador tanto da 

qualidade do serviço prestado quanto do estado de saúde psíquica dessa 

população. Destaca-se, assim, o papel do profissional da saúde em oferecer um 

atendimento de caráter longitudinal e abrangente ao indivíduo, considerando sua 

esfera biopsicossocial. Ademais, torna-se essencial a implementação de ações 

públicas voltadas à prescrição e ao uso racional desses medicamentos, 

conscientização sobre efeitos adversos e à prevenção de iatrogenias.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo investigar a prevalência da prescrição de 

psicotrópicos a adultos e idosos no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), bem como 

identificar os padrões de uso e fatores associados à sua utilização. A partir dos resultados 

obtidos, foi possível identificar que o uso dessa classe de medicamentos é altamente 

prevalente, estando associado, neste estudo, a fatores como sexo feminino, faixa etária 

intermediária e avançada, cor da pele branca, indivíduos que não trabalham, polimedicados e 

aqueles com diagnóstico de problema de saúde mental. Esses achados sugerem um padrão de 

população sujeita a maior sofrimento psíquico e, consequentemente, à medicalização como 

principal forma de enfrentamento das demandas de saúde mental na APS. 

Diante disso, conclui-se que a prescrição de psicotrópicos na atenção básica exige uma 

prática clínica embasada em critérios técnicos, éticos e humanizados. Destaca-se a 

importância do fortalecimento das ações de educação permanente em saúde mental, bem 

como a ampliação de estratégias não farmacológicas e de acompanhamento contínuo dos 

pacientes em uso dessas medicações. Portanto, este estudo contribui significativamente para a 

pesquisa científica no Brasil ao oferecer dados e reflexões que podem subsidiar políticas 

públicas, qualificar a prática clínica na APS e fortalecer a racionalidade no uso de 

psicotrópicos entre adultos e idosos.  
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